EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI Nº 38, DE 2015

Dispõe sobre a extinção da Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal e dá providências correlatas.

      Substitui integral o Projeto de lei 38/15, nos seguintes termos:
Dispõe sobre a absorção das atividades da Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal pela Superintendência de Apoio aos Municípios a ser criada no âmbito da Administração Direta.

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a  absorver as atividades da atual Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal, cuja instituição foi autorizada pela Lei nº 902, de 18 de dezembro de 1975, pela Superintendência vinculada a Administração Direta com a denominação de SAM – Superintendência de Apoio aos Municípios podendo, para tal finalidade, adotar todas as providências necessárias à implementação dos atos pertinentes.

Artigo 2º - As atribuições, obrigações, bens e os recursos financeiros da Fundação ora transformada serão integralmente transferidos a nova Superintendência, nos moldes  definidos pelo Poder Executivo, mediante decreto.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Num momento em que é dramática a situação financeira e de capacidade de gestão dos municípios, em que mais precisam de apoio para aumentar a eficiência no gasto público e bem atender o cidadão, o governo do estado de São Paulo propõe a extinção da Fundação Prefeito Faria Lima – CEPAM, por meio do Projeto de Lei 38/2015, publicado no Diário Oficial do dia 25 de fevereiro.

O CEPAM – Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal foi criado há 47 anos para apoiar os municípios na gestão dos governos locais. E desde então, prefeitos e vereadores, secretários e servidores municipais passaram a contar com assessoramento técnico, elaboração de pareceres jurídicos, apoio à gestão de políticas públicas, realização de cursos de qualificação e da socialização de informações sobre experiências bem sucedidas de gestão municipal. E, também, da colaboração do CEPAM na relação com outros órgãos públicos para execução de políticas setoriais. O CEPAM permanece necessário. 

Recente pesquisa, realizada pelo CEPAM junto aos prefeitos paulistas, constata que 51% dos prefeitos entrevistados identificam dificuldades relacionadas à gestão municipal e 38% consideram prioridade investir na melhoria da gestão pública. O prejuízo se essa extinção vier a acontecer é incalculável. Tenha-se em conta que 80% dos municípios do estado têm menos de 50 mil habitantes e precisam de apoio para cumprir com as complexas tarefas que a administração local impõe. 

O argumento expresso no Projeto de Lei, de que a extinção tem como objetivo a redução de despesa, já foi rebatido em editorial do jornal O Estado de São Paulo em novembro de 2013, quando foi proposta a fusão do CEPAM com outras duas fundações: “O governo do Estado de São Paulo ainda não apresentou argumentos convincentes para justificar a fusão de três fundações que prestam serviços relevantes para o aprimoramento da administração pública em todos os níveis e não têm funções superpostas. (...) Extinguir fundações com esse histórico de serviços prestados à administração resultará em maior eficiência, como se tenta justificar (...)?” 
O CEPAM é um patrimônio dos paulistas. Sua missão deve ser preservada para sustentar tecnicamente o desenvolvimento da administração pública voltada aos interesses da cidadania. 

Assim a absorção das atividades da referida Fundação por Superintendência vinculada a Administração Direta impacta em redução de gastos para o Estado, sem entretanto, deixar desamparado o Município, na medida em que a nova Superintendência poderá se valer de estruturas orgânicas existentes na Administração Direta. 

O fortalecimento do Município significa uma boa gestão de receitas e a prestação de serviços públicos com excelência, não apenas no âmbito municipal. Afinal, Estado forte é Município forte.

Finalmente, porém não menos importante, é crucial analisar aspecto amplo porém de caráter relevante.

O governo Alckmin enviou para esta casa dois projetos de lei que extinguem o FUNDAP e a CEPAM, duas importantes instituições do Estado de São Paulo que muito fizeram e ainda fazem para o aprimoramento da gestão pública no Estado e nos municípios paulistas. Para o Governador Alckmin, eliminar estas instituições que atuam na melhoria da gestão pública pode resolver um problema de caixa momentâneo. Os números, porém, contrariam a justificativa apresentada para os projetos de lei supra referidos.
O orçamento do FUNDAP representa, em 2015, apenas 0,12% do orçamento total do Estado, enquanto a CEPAM representa irrisórios 0,02% do orçamento estadual. Mais ainda, a FUNDAP tem mais de 90% dos seus gastos bancados por receitas próprias, através de convênios e parcerias que a Fundação estabelece com diversos organismos e entidades, inclusive através do programa de estágios do governo paulista. APENAS 9,5% DOS GASTOS DA FUNDAP SÃO BANCADOS PELO TESOURO ESTADUAL.

A CEPAM também sempre obteve receitas próprias, receitas estas que tem diminuído nos últimos anos por orientação política do governo tucano.

Extinguir a FUNDAP e a CEPAM, portanto, não significa nenhuma economia significativa para o Estado, a não ser que os funcionários públicos destes órgãos sejam demitidos.

Ao contrário, a extinção destes órgãos representará uma perda de receitas públicas de mais de R$ 200 milhões por ano.

Para sermos mais precisos, as receitas provenientes do programa de estágios do Estado, por exemplo, deixará de ser obtida pela FUNDAP e passará a alguma outra entidade privada. 

Diante destas informações, a extinção destas duas importantes Fundações Públicas do Estado não sustentam o discurso oficial do Governo Alckmin.

Pior ainda, podem significar danos gigantescos no longo prazo para o Estado de São Paulo, reduzindo a capacidade de aperfeiçoamento da gestão pública.

Na verdade, estas medidas apenas alimentam o programa de ajuste fiscal permanente implementado nos últimos 20 anos em São Paulo, programa este que tem como objetivo final o “Estado Mínimo”.

Segue abaixo o quadro com os recursos orçamentários supra referidos.
[image: image1.png]valores previstos 2010| 2011 2012| 2013| 2014| 2015|

Orgamento Estadual 125.705.696.614]_140.723.664.343|_166.698.055.050] 173.448.364.017| 189.112.038.732| 204.879.492.272
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